
   
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Segunda Seção vai definir cobertura do DPVAT em acidente de 

trabalho causado por veículo agrícola 

 

A Segunda Seção decidiu afetar os Recursos Especiais 1.936.665 e 1.937.399, 

ambos de relatoria do ministro Villas Bôas Cueva, para julgamento pelo rito dos 

recursos repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento foi cadastrada como Tema 1.111 e traz as seguintes controvérsias: "definir (i) 

se o infortúnio causado por veículo automotor e caracterizado como acidente de trabalho é capaz de impedir a 

configuração dos mesmos fatos como sinistro coberto pelo seguro obrigatório (DPVAT), e (ii) se os sinistros que 

envolvem veículos agrícolas passíveis de transitar pelas vias terrestres estão cobertos pelo seguro obrigatório 

(DPVAT)". 

 

Até a definição da tese, o colegiado determinou a suspensão do andamento de todos os processos individuais 

ou coletivos que versem acerca das mesmas questões, em todo o território nacional – excetuada a concessão de 

tutelas provisórias de urgência, quando presentes seus requisitos. 

 

Multiplicidade de processos e divergência nos tribunais estaduais 
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Ao propor a afetação do REsp 1.936.665, Villas Bôas Cueva informou que, segundo a Comissão Gestora de 

Precedentes e de Ações Coletivas, foram localizados nove acórdãos e 227 decisões monocráticas sobre o 

tema no âmbito da Terceira e da Quarta Turmas do STJ. 

 

"A proposta de afetação do presente feito como recurso repetitivo justifica-se porque existe número expressivo 

de processos com fundamento em idêntica questão de direito, a evidenciar o caráter multitudinário da 

controvérsia", afirmou o relator. 

 

Ele também destacou que, embora o STJ já tenha decidido que os sinistros com veículos agrícolas passíveis de 

transitar em vias terrestres estão cobertos pelo DPVAT, ainda há decisões divergentes nos tribunais estaduais. 

"O julgamento das questões em feito submetido ao rito dos recursos repetitivos vai proporcionar segurança 

jurídica aos interessados e evitar decisões díspares nas instâncias ordinárias e o envio desnecessário de recursos 

especiais e agravos a esta corte superior", explicou. 

 

O ministro determinou que seja dada ciência da afetação dos recursos à Defensoria Pública da União, ao 

Conselho Nacional dos Seguros Privados e à Superintendência de Seguros Privados, facultando-lhes a atuação 

como amici curiae. 

 

Leia a notícia no site  

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

Ministro Barroso pede manifestação de povos indígenas sobre Plano Geral de 

Enfrentamento à Covid-19 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou à Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib), à Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz) e à Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) que se manifestem sobre diversos 

pontos do Plano Geral de Enfrentamento à Covid-19 para Povos Indígenas, do Plano de Barreiras à Entrada e 

da implementação da terceira fase de vacinação nessa população. O despacho foi proferido na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, que trata da proteção aos povos indígenas durante a 

pandemia. 

 

Em agosto de 2020, o Plenário referendou cautelar em que o ministro Barroso havia determinado que a União 

adotasse diversas medidas, como a criação de barreiras sanitárias e sala de situação, a retirada de invasores e 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Precedentes/informacoes-gerais/comissao-gestora-de-precedentes-e-de-acoes-coletivas
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Precedentes/informacoes-gerais/comissao-gestora-de-precedentes-e-de-acoes-coletivas
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28012022-Segunda-Secao-vai-definir-cobertura-do-DPVAT-em-acidente-de-trabalho-causado-por-veiculo-agricola.aspx


   
 

   
 

a apresentação de plano de enfrentamento. Em março de 2021, o relator homologou parcialmente o plano 

apresentado pelo governo federal. 

 

Manifestação 

 

A intimação da Apib, da Fiocruz e da Abrasco diz respeito a documentos apresentados pela Advocacia-Geral da 

União sobre o monitoramento do plano de enfrentamento, que envolve dados sobre testagem, rastreamento de 

contatos, confirmação da covid-19, óbitos e cobertura vacinal, entre outros indicadores. 

 

As entidades têm até 15 dias, ainda, para se manifestar sobre a viabilidade de implementação imediata de pontos 

sobre os quais há concordâncias entre a União e a Apib em relação à forma de monitoramento do Plano de 

Barreiras e à implementação da terceira fase de vacinação para os povos indígenas. 

 

A manifestação abrange também as informações prestadas pela AGU sobre a situação nutricional, de acesso à 

água potável e a serviços de saúde da população Yanomami e sobre as providências previstas no plano. 

 

Sala de Situação 

 

No despacho, o relator intima a União para que, no prazo de cinco dias, indique a autoridade e o respectivo 

substituto que ficarão responsáveis, daqui por diante, pela lavratura de atas de todas as reuniões da Sala de 

Situação e por sua apresentação ao STF no prazo de cinco dias, contado de cada reunião. 

  

Leia a notícia no site 

 

Covid-19: ministra Rosa Weber pede manifestação do governo sobre indicação de remédios 

sem comprovação 

 

A ministra Rosa Weber, vice-presidente, requisitou informações ao ministro de Estado da Saúde, Marcelo 

Queiroga, e ao secretário de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde, Hélio Angotti, 

sobre a nota técnica que rejeitou as diretrizes da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema 

Único de Saúde (Conitec) para tratamento ambulatorial da covid-19. O prazo para a prestação de informações é 

de cinco dias. 

 

O despacho foi em pedido de liminar da Rede Sustentabilidade na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6421, da relatoria do ministro Luís Roberto Barroso. No julgamento de cautelar na ação, em maio de 2020, o 

Plenário do STF decidiu que os atos dos agentes públicos em relação à pandemia da Covid-19 devem observar 

critérios técnicos e científicos de entidades médicas e sanitárias. 

 

Critérios técnicos 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D480693%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cc9fdb139da194bdc3d1d08d9e255cc43%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637789680436783805%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Omx3NEoyuFmhZC7A9yWXE%2BwLUjE3OpZNE8HrVrVUwjM%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

A versão inicial da Nota Técnica 2/2022-SCTIE/MS preconizava o tratamento com hidroxicloroquina e colocava 

em dúvida a eficácia da vacinação para crianças. O documento foi posteriormente alterado, com a retirada de 

uma tabela comparativa da eficácia desse tratamento medicamentoso e da vacinação. 

 

Em pedido de tutela provisória incidental, apresentado ao Supremo na segunda-feira (25), a Rede argumenta que 

a nota técnica não tem o devido embasamento científico e, portanto, contraria as teses fixadas na decisão cautelar 

na ADI 6421. 

 

“Erro grosseiro” 

 

O partido requer a expedição de nova nota técnica com a observância das normas e dos critérios científicos e 

técnicos sobre o tema, estabelecidos por organizações e entidades reconhecidas em nível nacional e 

internacional, e dos princípios constitucionais da precaução e da prevenção, notadamente no que diz respeito ao 

uso da cloroquina e de outros fármacos em pacientes de covid-19 e à veiculação de notícias falsas acerca da 

vacinação. Para a Rede, a edição da nota foi um erro grosseiro juridicamente relevante. 

 

Afastamento 

 

A petição traz, ainda, pedido de afastamento cautelar de Hélio Angotti da Secretaria de Ciência, Tecnologia, 

Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde, de abertura de processo administrativo disciplinar no Ministério da 

Saúde contra ele e de instauração de procedimentos preliminares de investigação pelo Ministério Público Federal 

para apurar suas eventuais responsabilidades criminais e improbidade administrativa. 

  

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 47.933, de 27 de janeiro de 2022 - Estabelece a forma de implementação da 

recomposição remuneratória do Poder Executivo nos termos da Lei Estadual nº 9.436, de 14 de outubro de 2021, 

e dá outras providências 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0266367-53.2019.8.19.0001 

Relª. Desª. Andréa Fortuna 

j. 16/09/2020 e p. 17/09/2020      

 

APELAÇÕES CÍVEIS. CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PRETENSÃO A 

REATIVAÇÃO DE CONTA DE REDE SOCIAL INSTAGRAM HACKEADA. PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS 

PEDIDOS. HIPÓTESE EM QUE A REQUERIDA TEM OBRIGAÇÃO DE MANTER OS RESPECTIVOS 

REGISTROS DE ACESSO A APLICAÇÕES DE INTERNET, PELO PRAZO MÍNIMO DE SEIS MESES. 

OBRIGATORIEDADE DO PROVEDOR DE RESTABELECER A CONTA DA AUTORA, QUE FOI 

INDEVIDAMENTE ADULTERADA. DEMORA NO CUMPRIMENTO DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. 

OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. QUANTUM DEBEATUR FIXADO EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) 

QUE SE MANTÉM. ASTREINTES FIXADAS EM VALOR ELEVADO. REDUÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE 

REFORMADA. 1) Trata-se de AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

proposta por FERNANDA DE JESUS LOPES em face de FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA, 

aduzindo, em síntese, que foi vítima de hackers que invadiram e sequestraram sua conta no Instagram. 2) 

Salienta que a rede social é administrada pela ré; e que, mesmo após vários pedidos via e-mail, não conseguiu 

recuperar os perfis da referida rede social. 3) Requereu a reativação da conta e indenização por danos morais. 

4) Tutela provisória de urgência deferida para que a ré proceda ao restabelecimento do perfil da autora, bem 

como comprovar o efetivo cumprimento da ordem no prazo máximo e improrrogável de 48 horas contadas do 

recebimento do ato citatório sob pena de multa diária no valor de R$ 10.000,00. 5) Os pedidos foram julgados 

parcialmente procedentes para confirmar a decisão que deferiu o pedido de antecipação de tutela e condenar a 

ré a pagar à autora a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de indenização por danos morais, além 

de condená-la a pagar as astreintes fixadas em R$ 510.000,00 (quinhentos e dez mil reais). 6) Restou 

incontroverso no caso que a conta da rede social denominada Instagram pertencente à autora, utilizada para 

veicular informações ligadas à sua vida artística e divulgar sua imagem foi invadida por terceiros, ocorrendo a 

destruição de seu perfil, com postagens de conteúdos inadequados. 7) Foi feita a notificação da requerida 

Facebook, que solicitou o envio de documentos necessários para restituição do perfil da autora. 8) Diante da 

inércia da requerida em reativar a conta com a recuperação de conteúdo e seguidores, a requerente ajuizou a 

presente ação. 9) O réu-apelante é um Provedor de Acesso a Aplicação de Internet (PAI), e como tal é uma 

empresa que, de forma profissional dá acesso ao conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por 

meio de um terminal conectado à Internet. 10) A Lei nº 12.965/2014 dispõe em seu artigo 15 que: “O provedor de 

aplicações de internet constituído na forma de pessoa jurídica e que exerça essa atividade de forma organizada, 

profissionalmente e com fins econômicos deverá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de 

internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.001.41910
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.001.41910


   
 

   
 

regulamento.” 11) Portanto, em que pese a alegação do Facebook de que não tem obrigatoriedade de armazenar 

conteúdos e seguidores, fato é que o Marco Civil da Internet estabelece um tempo mínimo de seis meses para a 

guarda de dados, e assim, não há se falar em violação ao princípio da legalidade, pois a parte apelante é 

provedora de aplicação, e como tal é responsável pela guarda dos conteúdos nos termos em que previsto na 

referida lei. 12) Note-se que o referido dispositivo dispõe que o provedor deverá manter os respectivos registros 

de acesso a aplicações de internet, e como administradora do site de relacionamento, a ré deve primar pelo bom 

uso da plataforma e empenhar os meios necessários contra a prática de abusos eventualmente cometidos, e 

cabe a ela cancelar ou bloquear a página que atentam contra as regras de seu uso, bem como, quando requerido 

pelo usuário, reativar a conta que eventualmente tenha sido irregularmente desativada, como no caso da autora. 

13) Não subsiste a alegação da requerida de que não tem obrigatoriedade de armazenar os conteúdos e 

seguidores da conta da autora-apelada, e que a obrigação imposta na r. sentença não tem como ser exigida, pois 

como consta do dispositivo acima transcrito, é dever do provedor de aplicação manter os respectivos registros de 

acesso a aplicações de internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo mínimo de 6 

meses, e assim, a requerida deverá restabelecer a conta da autora com os dados existentes nos últimos seis 

meses, imediatamente anterior a invasão datada de 14/09/2019. 14) Ademais, descabida a alegação da apelante 

de que não tem meios de armazenar os dados do perfil da apelada, sendo certo que eventual impossibilidade 

técnica, que sequer foi demonstrada nos autos, não poderia ser uma escusa para cumprimento da decisão 

proferida nos autos, tendo em vista o risco da própria atividade desenvolvida pela empresa, nos termos do 

disposto no artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, e em face da obrigatoriedade de manter os registros 

pelo prazo de seis meses. 15) Eventual impossibilidade de cumprimento da decisão deveria ser comprovada nos 

autos, pois o ônus da prova compete, exclusivamente, à ré, consoante estabelece o Código de Defesa do 

Consumidor, em seu artigo 6º, inciso VIII, e artigo 14 e parágrafos. 16) A responsabilidade do fornecedor por fato 

do serviço é objetiva, apenas podendo ser afastada caso comprovada a inexistência do defeito na prestação do 

serviço ou a culpa exclusiva do consumidor, e nestes termos, cabia a apelanteré o ônus de provar que atuou 

dentro das normas e resoluções impostas na Lei nº 12.965/2014; o que, in casu, não ocorreu. 17) Com relação à 

responsabilidade do Facebook, importante registrar que, com o advento da Lei nº 12.965/2014 (Lei do Marco Civil 

da Internet), se instituiu, entre outros princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil, o 

postulado básico de que, pelos danos decorrentes de conteúdos virtuais gerados por terceiros, os provedores de 

aplicações de internet só serão civilmente responsabilizados quando, após ordem judicial específica, não 

tomarem as providências necessárias para tornar indisponível um determinado conteúdo apontado como 

infringente. É o que dispõe o caput do artigo 19 do precitado diploma. 18) In casu, compulsando-se detidamente 

os autos, observa-se que a ré se manteve inerte apesar de devidamente intimada da tutela antecipada de 

obrigação de fazer (02 de dezembro de 2019 – e-fls. 179) cuja decisão foi dada em 25/11/2019 (efls. 115), só 

sendo efetivamente cumprida em 21 de janeiro de 2020, conforme informou a parte autora. 19) Destarte, a partir 

do efetivo descumprimento da referida decisão, restou inadimplida a obrigação, gerando consequentemente o 

dever de indenizar, conforme a inteligência da norma do artigo 19 da Lei nº 12.965/2014. 20) Portanto, o termo 

de irregularidade e consequentemente seu dever de indenizar se inicia quando devidamente intimado para 

cumprir a obrigação, deixa de fazê-lo no tempo assinalado. 21) No que concerne aos danos morais, urge salientar 

que a omissão da demandada em proceder a recuperação dos perfis hackeados à autora, bem como determinar 



   
 

   
 

a exclusão dos perfis falsos criados à partir de suas contas após ser cientificada do fato teve o condão de provocar 

danos morais, uma vez que a demandante se viu obrigada a recorrer ao Poder Judiciário para resguardar seus 

direitos da personalidade ante a utilização de sua imagem e nome sem autorização ou controle. 22) O valor da 

indenização por danos morais fixado na sentença se afigura adequado à hipótese dos autos, devendo ser 

mantido, considerando-se em especial o fato de que não há prova de que o perfil antigo da Autora tenha sido 

utilizado de forma inadequada ou reprovável. 23) Noutro giro, em relação à multa fixada pela sentença, entendo 

que é perfeitamente possível a sua aplicação, em casos de decisões judiciais de obrigação de fazer e não fazer, 

por se tratar de decisão mandamental, valendo ressaltar que o objetivo da multa imposta, em se tratando de 

obrigação de fazer, não é penalizar a parte que deve cumprir a ordem, mas sim imprimir efetividade à decisão 

mandamental. 24) Dessa forma, é facultado ao magistrado cominar pena de multa com o escopo de induzir a 

parte ao cumprimento da obrigação, nos moldes do art. 537, do CPC/2015. 25) Frise-se que a finalidade da multa, 

no caso, é apenas garantir a efetividade do provimento jurisdicional, devendo o valor ser razoável para que se 

cumpra sua finalidade, sem causar o enriquecimento ilícito de uma das partes. 26) Logo, é possível a redução 

das astreintes fixadas fora dos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, inclusive de ofício, devendo ser 

observado o valor da obrigação principal, nos termos do § 1º, do art. 537, do CPC/2015, evitando-se, como dito, 

o enriquecimento sem causa. 27) No caso dos autos, entendo que, embora devida a astreintes, na hipótese de 

não cumprimento pela apelante-ré da obrigação de fazer dentro do prazo, o valor fixado a este título na sentença, 

qual seja, R$ 510.000,00 (quinhentos e dez mil reais), se mostra excessivo. 28) Assim, levando-se em conta suas 

peculiaridades, reduzo o valor fixado a título de multa para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no art. 537, 

§ 1º, I, do CPC/2015. 29) Note-se que tal redução é devida para que se evite o abuso do direito e o enriquecimento 

ilícito da outra parte. 30) Por fim, entendo que os ônus sucumbenciais fixados na sentença no patamar de 10% 

sobre o valor da condenação devem ser mantidos, estando em conformidade com a norma do artigo 85, § 2º do 

CPC/2015. 31) RECURSO DA AUTORA DESPROVIDO. RECURSO DA RÉ PARCIALMENTE PROVIDO. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência do TJERJ. – Des. Marco Antonio Ibrahim 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça restabelece processo na ANP sobre comercialidade do Campo de Wahoo, 

investimentos e contratação de fornecedores pela PETRORIO  

 

Justiça mantém a pronúncia de cuidadora de idosos acusada de tentativa de homicídio 

 

Fonte: TJRJ 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048683DFDA80626D1F493998735E0FE885C50D172E1B18
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048683DFDA80626D1F493998735E0FE885C50D172E1B18
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/69848801
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/69848801
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/69833665


   
 

   
 

Já está disponível no Portal do Conhecimento do TJRJ a primeira edição do ano do Boletim 

Especial Covid-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF prorroga trabalho remoto até o final de fevereiro 

 

Em razão do aumento significativo de casos de Covid-19 e de gripe registrado no Distrito Federal, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) autorizou as unidades administrativas a adotarem regime de teletrabalho até 28/2. A 

medida, de caráter excepcional, visa garantir a saúde das pessoas que trabalham ou frequentam o Supremo. 

 

As sessões judiciais solenes e administrativas previstas para fevereiro, inclusive a de abertura do Ano Judiciário, 

marcada para 1º/2, serão realizadas inteiramente por videoconferência, preservada a competência dos 

presidentes das Turmas para adoção de critérios distintos. O mesmo ocorre com as audiências públicas, 

respeitadas as determinações do ministro relator. 

 

As medidas constam da Portaria GDG 26/2022, editada nesta quarta-feira (26) pelo diretor-geral do STF, 

Edmundo Veras. 

 

Incidência 

 

A possibilidade da retomada do trabalho remoto no caso de a incidência da covid-19 superar 200 casos por 100 

mil habitantes estava prevista na Resolução 748/2021, que autorizou a volta ao trabalho presencial no Tribunal. 

Segundo dados oficiais, a incidência de infecções no Distrito Federal está em um patamar quase três vezes 

superior ao máximo previsto na resolução. 

 

Outros fatores considerados foram o surto de gripe ocasionado pelo vírus Influenza e o impacto do número de 

casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) na taxa de ocupação de leitos na rede hospitalar do Distrito 

Federal verificada nos últimos dias. 

 

Revezamento 

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/69985544
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/69985544
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Farquivo%2Fcms%2FnoticiaNoticiaStf%2Fanexo%2FPortariaGDG26.pdf&data=04%7C01%7C%7Cc9fdb139da194bdc3d1d08d9e255cc43%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637789680436783805%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=nQYwyKFMpSUtug8uxc839aOcp2iHcAzQyqDF6dQ%2By%2Bg%3D&reserved=0


   
 

   
 

Na impossibilidade de trabalho remoto, as unidades devem fazer escalas de revezamento de servidores e 

colaboradores com, no máximo, 30% dos integrantes de equipes que atuem no mesmo ambiente de trabalho, 

desde que não haja prejuízo aos serviços prestados pela unidade. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes marca para esta sexta (28) depoimento de Bolsonaro no 

inquérito sobre vazamento de dados sigilosos do TSE 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou que o presidente da República, Jair Bolsonaro seja ouvido nesta 

sexta-feira (28), às 14h, na sede da Superintendência Regional da Polícia Federal em Brasília (DF). A decisão foi 

proferida no Inquérito (INQ) 4878, que apura o vazamento, pelo presidente, de dados sigilosos relativos a 

investigações envolvendo o Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

 

Após conceder mais tempo para que o depoimento fosse prestado em local e data a serem escolhidos por 

Bolsonaro, o ministro do STF foi informado pela Advocacia-Geral da União (AGU), na véspera do prazo final para 

a realização da oitiva (28/1), que ele não tinha mais interesse em fazê-lo. 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a Constituição Federal garante a réus e investigados o direito ao 

silêncio e a não se autoincriminar, mas não permite a recusa prévia e genérica a determinações legais, permitindo 

que sejam estabelecidos pela Justiça dentro do devido processo legal. 

 

Em sua decisão, o ministro do STF ressalta que Bolsonaro concordou em participar do ato procedimental, tendo 

inclusive solicitado dilação do prazo para exercer “real, efetiva e concretamente seu direito de defesa, como fator 

legitimador do processo penal em busca da verdade real e esclarecimento de importantes fatos”. 

 

Diálogo equitativo 

 

Para o ministro, a manutenção da constitucionalidade do diálogo equitativo entre Estado-investigador e 

investigado na investigação criminal exige a estrita obediência da expressa previsão legal, não havendo a 

possibilidade de investigados simplesmente impedir o agendamento para realização de um ato procedimental, 

sob pena de total desvirtuamento das normas processuais penais. 

 

Na mesma decisão, o ministro determinou o levantamento do sigilo do inquérito, à exceção da documentação 

relacionada a dados telemáticos e telefônicos. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D480689%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cc9fdb139da194bdc3d1d08d9e255cc43%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637789680436783805%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=OJ0l5%2FNBI5BZO9rHx1jwvroe3dyvdQxSxwIlHdHetkk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D480715%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cc9fdb139da194bdc3d1d08d9e255cc43%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637789680436783805%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=wN5dziykeNcvSHlH4YGY5zwIgGdIZIjAovrSSYxHVkI%3D&reserved=0


   
 

   
 

Ministra Rosa Weber suspende pagamento de pensão vitalícia a ex-governadores do 

Maranhão 

 

A vice-presidente, ministra Rosa Weber, no exercício da Presidência, suspendeu decisões do Tribunal de Justiça 

do Estado do Maranhão (TJ-MA) que restabeleceram o pagamento da pensão mensal vitalícia aos ex-

governadores Edison Lobão e José Reinaldo Carneiro Tavares. A decisão foi proferida na Suspensão de 

Segurança (SS) 5528. 

 

No pedido, o Estado do Maranhão alegava que o restabelecimento do pagamento da pensão ofende a ordem 

administrativo-constitucional e a economia pública e descumpre decisão em que o STF declarou a 

inconstitucionalidade de dispositivo do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição estadual 

e da Lei estadual 6.245/1994, que previam a concessão de subsídio mensal vitalício para ex-governador (ADI 

3418). 

 

Lesão à ordem pública 

 

Ao conceder a liminar, a ministra Rosa Weber afirmou que as decisões do TJ-MA não estão em sintonia com o 

entendimento firmado pelo Supremo sobre o tema e que sua manutenção pode acarretar grave lesão à ordem 

pública e ao erário. 

 

A vice-presidente explicou que, conforme disposto na Lei das ADIs (Lei 9.868/1999), em regra, a produção dos 

efeitos da decisão nas ações diretas de inconstitucionalidade é imediata e vincula a administração pública federal, 

estadual e municipal e os órgãos do Poder Judiciário. Assim, a questão não comporta mais controvérsia, uma 

vez que, no julgamento da ADI 3418, o STF pacificou entendimento de que o direito adquirido não é fundamento 

idôneo para a preservação do recebimento da pensão vitalícia. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partido questiona lei de Goiás que cobra do monitorado despesas com tornozeleira 

eletrônica 

 

O Partido Verde (PV) questiona lei do Estado de Goiás que institui pagamento, a título de compensação 

financeira, pelo uso do dispositivo de monitoramento eletrônico (tornozeleira) por acusado, preso ou condenado. 

A matéria é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7071. 

 

Ressarcimento 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D480658%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C6111569536ba48121b4608d9e18ca0e5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637788816385260914%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=gvplTOMJkHWuGHVGpEs4JZjsxVorSAshrG4JDYdbxlE%3D&reserved=0


   
 

   
 

De acordo com a Lei estadual 21.116/2021, o usuário deverá arcar com as despesas do equipamento, inclusive 

as de manutenção. Na devolução do dispositivo eletrônico, será realizada uma avaliação técnica e, em caso de 

avarias, o usuário terá de ressarcir o prejuízo à Diretoria-Geral de Administração Penitenciária. Os recursos 

arrecadados serão destinados a melhorias no sistema de execução penal estadual, a serem alocados no Fundo 

Penitenciário Estadual. 

 

Racismo institucional 

 

Na ação, o PV argumenta que a norma é discriminatória, pois produz efeitos sobre um grupo social “bastante 

desfavorecido e específico, recaindo desproporcionalmente sobre as famílias de origem periférica e negra, cujo 

acesso a bens de consumo e à cidadania propriamente dita é severamente escasso”. Segundo o autor, pesquisas 

empíricas sobre o tema têm destacado uma “forte presença do elemento racial nas imputações criminais”, o que 

se manifesta também nos procedimentos adotados para a execução criminal. 

 

Estado de coisas inconstitucional 

 

O partido também sustenta a existência de um estado de coisas inconstitucional em relação aos estabelecimentos 

prisionais brasileiros, tema analisado pelo Supremo na ADPF 347. Na ocasião, a Corte concluiu que as condições 

desumanas de custódia têm se multiplicado no sistema penitenciário e que esse quadro viola amplamente direitos 

e garantias fundamentais. 

 

Competência da União 

 

Outro argumento é o de que a lei goiana invade a competência privativa da União para legislar sobre direito e 

processo penal, especificamente em matéria de execução penal. O PV alega, também, desrespeito a direitos e 

garantias fundamentais, como os princípios da segurança pública, da proteção à vida e da dignidade da pessoa 

humana. 

  

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Jorge Mussi designa vara de falências de São Paulo para decidir sobre execução trabalhista 

contra a Livraria Cultura 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D480687%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cc9fdb139da194bdc3d1d08d9e255cc43%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637789680436783805%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Dx4%2B9%2BYlcQBgVlwc%2FAOWoSvnFMq5keioAtNuutq74ik%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, suspendeu execução contra a Livraria 

Cultura em trâmite na Justiça do Trabalho do Ceará e determinou que as medidas urgentes no processo 

trabalhista sejam apreciadas pela Justiça de São Paulo, na qual tramita o pedido de recuperação judicial da 

livraria. 

 

A liminar foi deferida em conflito de competência entre a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro 

Central de São Paulo e a 15ª Vara do Trabalho de Fortaleza. 

 

Segundo o ministro Mussi, o STJ tem jurisprudência no sentido de que os atos de execução dos créditos 

individuais promovidos contra empresas falidas ou em recuperação judicial – tanto sob a vigência do Decreto-Lei 

7.661/1945 quanto após a edição da Lei 11.101/2005 –,  devem ser realizados pelo juízo universal da 

recuperação. 

 

Livraria alega que execução trabalhista contraria plano de recuperação judicial 

 

No conflito de competência, a Livraria Cultura questionou a decisão da 15ª Vara do Trabalho de Fortaleza que 

determinou a liberação de depósitos recursais feitos pela empresa em sede de reclamação trabalhista ajuizada 

por uma vendedora demitida por justa causa. 

 

A defesa alegou que a decisão contestada foi proferida à revelia do plano de recuperação judicial aprovado pelos 

credores e homologado pelo juízo da recuperação. 

 

De acordo com o ministro Jorge Mussi, a legislação falimentar – nos termos dos incisos II e III do artigo 6º da 

Lei 11.101/2005 – prevê que a decretação da falência ou a abertura do processo recuperacional implica a 

suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor relativas a créditos ou obrigações sujeitos à recuperação 

judicial ou à falência. 

 

O ministro observou que essa previsão legal proíbe, também, qualquer forma de retenção, arresto, penhora, 

sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, a partir de 

demandas referentes a créditos ou obrigações submetidos à recuperação judicial ou à falência. 

 

Juízo da recuperação deve decidir sobre liberação de depósitos 

 

Com base em precedentes do STJ, Mussi também assinalou que compete ao juízo da recuperação judicial 

deliberar a respeito da destinação dos depósitos recursais realizados em reclamações trabalhistas, mesmo em 

momento anterior à decretação da falência ou ao deferimento da recuperação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6


   
 

   
 

"Mesmo em relação aos créditos não sujeitos à recuperação judicial, é competente o juízo da recuperação para 

determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da 

atividade empresarial", acrescentou. 

 

Além disso, o magistrado lembrou que o STJ vem se posicionando no sentido de que, autorizado o 

processamento ou, posteriormente, aprovado o plano de recuperação judicial, é incabível a retomada automática 

das execuções individuais, ainda que decorrido o prazo de 180 dias estabelecido pelo artigo 6º, parágrafo 4º, 

da Lei 11.101/2005. 

 

O mérito do conflito de competência será analisado pela Segunda Seção, sob relatoria do ministro Raul Araújo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ autoriza realização das provas do concurso do Ibama neste domingo (30) 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, suspendeu nesta quinta-feira (27) uma 

decisão que impedia a realização das provas objetivas e discursivas do concurso público do Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), marcadas para o próximo domingo (30). 

 

De acordo com o ministro, a suspensão do concurso já nas vésperas da realização das provas causa um grande 

prejuízo à sociedade, sendo imperativo permitir a realização da etapa programada para os mais de 150 mil 

candidatos inscritos. 

 

"Ademais, fortalece a posição da Autarquia sua premissa de legalidade do edital, pois, não se sustentando na via 

judicial, caberá à própria Administração suportar as consequências da renovação das etapas do concurso", 

acrescentou Jorge Mussi. 

 

Exigência contestada 

 

Ao todo, 568 vagas estão previstas no concurso, espalhadas por todos os estados do país em cargos de nível 

médio e superior. O certame está sendo organizado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção 

e de Promoção de Eventos (Cebraspe). 

 

O Ministério Público Federal (MPF) contestou as regras de realização do concurso no que diz respeito a 

participação de candidatos com deficiência, como a que exigia a apresentação de parecer multiprofissional e 

multidisciplinar prévio às provas atestando a condição. Para o MPF, tal exigência limitaria a participação de 

candidatos e um novo período de inscrições deveria ser aberto sem essa obrigação. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A74
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28012022-Jorge-Mussi-designa-vara-de-falencias-de-Sao-Paulo-para-decidir-sobre-execucao-trabalhista-contra-a-.aspx


   
 

   
 

O pedido de suspensão do edital foi indeferido na Justiça Federal de Mato Grosso. Após recurso, o 

desembargador relator do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) deu razão ao MPF e suspendeu a 

realização das provas objetivas e discursivas marcadas para o fim de semana. 

 

No pedido de suspensão desta decisão, a União alegou ofensa à ordem pública com a paralisação inviável de 

um concurso importante para toda a administração pública. Outro argumento citado é que o pedido do MPF junto 

ao TRF1 foi feito em cima da hora, apenas no dia 24 de janeiro, já na semana de realização das provas. 

 

A União lembrou que o Ibama está com um déficit de 60% do pessoal, e a suspensão do concurso pode trazer 

"grande prejuízo ao Estado e à sociedade", causando embaraços não somente à ordem pública, mas também à 

economia pública. 

 

Lei do concurso 

 

Ao analisar o caso, o vice-presidente disse que ficou evidente o risco de grave lesão à ordem pública com a 

intervenção do Judiciário na esfera administrativa, "que, por meio de provimento de caráter precário e não 

exauriente, deferiu a antecipação da tutela recursal, suspendendo concurso público de nível nacional, em data 

próxima àquela definida para realização das provas". 

 

Jorge Mussi ressaltou que, embora a alteração de cronograma do concurso, por si só, não seja fator capaz de 

justificar o deferimento da suspensão no STJ, a argumentação utilizada pelo TRF1 para suspender o certame 

também não tem o condão de subsidiar a antecipação da tutela recursal. 

 

"É que, a prevalecer essa premissa de que não há lei específica para reger a matéria, deverá ser considerada e 

aplicada a regra do edital, que é a lei do concurso", concluiu o ministro ao suspender a decisão do TRF1 e permitir 

a realização das provas no próximo domingo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ autoriza candidata com mais de 30 anos a participar de curso de formação da PM do Rio 

de Janeiro 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, autorizou uma candidata com mais de 30 

anos aprovada no concurso da Polícia Militar do Rio de Janeiro a participar do curso de formação de oficiais da 

corporação. 

 

Segundo o ministro, na época do lançamento do edital, havia um vácuo legislativo em relação à idade limite para 

participar do processo seletivo – se de 30 ou de 35 anos –, de forma que, para o magistrado, não seria razoável 

excluir a candidata do certame em razão da idade. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28012022-STJ-autoriza-realizacao-das-provas-do-concurso-do-Ibama-neste-domingo--30-.aspx


   
 

   
 

 

"Isso porque eventual realização de novas etapas sem sua participação pode implicar tumulto indesejado aos 

demais concursandos, à Administração Pública fluminense, bem como à sociedade daquela unidade da 

Federação, que ficaria desprovida de novos profissionais da área de segurança pública", justificou o ministro. 

 

No mandado de segurança, a candidata afirmou que foi surpreendida ao se inscrever para o concurso em 2021 

com o limite de idade estabelecido em 30 anos para o cargo de oficial da PM. Ela destacou que, nos processos 

seletivos anteriores, de 2016 a 2019, a idade limite era de 35 anos. Ela completou 31 anos logo após a publicação 

do edital. 

 

Ainda segundo a impetrante, não houve superveniência de lei estadual ou federal autorizando a redução da idade 

limite de 35 para 30 anos, algo que seria necessário para justificar a alteração. O pedido para continuar 

participando das etapas do processo seletivo foi rejeitado pela justiça estadual. 

 

Novas provas ainda durante as férias forenses 

 

O ministro Jorge Mussi afirmou que haveria perigo de dano irreversível caso a liminar não fosse deferida, tendo 

em vista o início de novas etapas do concurso ainda durante o recesso judiciário. 

 

"Verifica-se que restou comprovado o risco de dano irreparável, a ponto de justificar a prestação jurisdicional em 

sede de plantão. Em consulta ao sítio eletrônico da instituição organizadora do certame em comento verifico que 

o cronograma das próximas etapas do concurso foi alterado em 23/12/2021, com a previsão de realização de 

exames subsequentes durante as férias forenses", resumiu. 

 

O vice-presidente lembrou que o Supremo Tribunal Federal possui entendimento no sentido de que pode ser 

estabelecido limite de idade nesse tipo de concurso, desde que a previsão conste em lei anterior ao edital. 

 

Mussi ressaltou que o arcabouço legislativo utilizado pela administração pública para justificar o limite de idade 

em 30 anos não se aplica ao caso. Ele também destacou que uma lei estadual chegou a disciplinar regras de 

idade para o ingresso na segurança pública fluminense, mas ela foi julgada inconstitucional pelo Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro. 

 

"Em resumo, pode-se concluir que, à época do concurso em análise, havia um vazio legislativo quanto à idade 

máxima para ingresso na PM estadual por meio de concurso público. A única lei que dispunha sobre o tema, 

conforme relatado, foi considerada inaplicável aos concursos, por disciplinar a hipótese de 'alistamento'", concluiu 

o ministro. 

 

O mérito do recurso em mandado de segurança será analisado pela Primeira Turma, sob relatoria da ministra 

Regina Helena Costa. 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site  

 

Réu apontado como líder do PCC continua preso por suposto esquema comandado do 

Paraguai 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, negou a análise de habeas corpus em que 

a defesa de um dos supostos líderes do Primeiro Comando da Capital (PCC), preso preventivamente, buscava 

suspender e enviar à Justiça Federal ação penal na qual é acusado de coordenar, do Paraguai, um esquema de 

tráfico de drogas e lavagem de dinheiro. 

 

Ao indeferir liminarmente o pedido, o ministro Jorge Mussi afirmou que é inviável a apreciação do caso pelo STJ 

em razão do mérito de outro habeas corpus, impetrado pela defesa no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), 

estar pendente de exame. 

 

A corte paulista rejeitou o pleito, em caráter liminar, para suspender a realização da audiência de julgamento até 

a análise da licitude das provas juntadas aos autos a partir de informações repassadas pelas autoridades 

paraguaias à Polícia Federal, que encaminhou o material ao Ministério Público de São Paulo. 

 

No habeas corpus direcionado ao STJ, a defesa apontou que o juízo estadual deve ser declarado incompetente, 

pois parte dos crimes atribuídos ao réu teria sido praticada em território estrangeiro. Alegou, ainda, violação ao 

devido processo legal, sob o argumento de que a licitude das provas estrangeiras não pode ser avaliada apenas 

no momento de prolação da sentença. 

 

Inexistência de ilegalidade flagrante impede superação da Súmula 691 do STF 

 

Ao concluir que é preciso aguardar o julgamento de mérito dos pedidos da defesa na origem, o ministro Jorge 

Mussi destacou que, segundo a jurisprudência do STJ e do Supremo Tribunal Federal (STF), não cabe a tribunal 

superior o exame de habeas corpus contra o indeferimento de liminar na instância antecedente – a não ser diante 

da existência de flagrante ilegalidade na decisão contestada. 

 

Com esse entendimento, o ministro Mussi aplicou, por analogia, a Súmula 691 do STF, por considerar, em juízo 

preliminar, que não há manifesta ilegalidade no caso. Ele também ressaltou que a corte estadual apresentou 

motivação adequada para negar a liminar pleiteada, tendo como fundamento a necessidade de aguardar a 

chegada de informações adicionais e o regular andamento do processo. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28012022-STJ-autoriza-candidata-com-mais-de-30-anos-a-participar-de-curso-de-formacao-da-PM-do-Rio-de-Janeiro.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fjurisprudencia.stf.jus.br%2Fpages%2Fsearch%2Fseq-sumula691%2Ffalse&data=04%7C01%7C%7C66813676732949d32d0b08d9e255fa5b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637789681180814826%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=wd61PMOJAfGOjX8KHR97IgzLSWJPaGeTApKgE5aXZsU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F27012022-Reu-apontado-como-lider-do-PCC-continua-preso-por-suposto-esquema-comandado-do-Paraguai-.aspx&data=04%7C01%7C%7C66813676732949d32d0b08d9e255fa5b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637789681180814826%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=RaJjIr1Rfax1pCZtYIIZKCQMsCXYRUuW%2B4Ioq%2BXtYbw%3D&reserved=0


   
 

   
 

Mantido bloqueio de bens de ex-auditor da Receita acusado de integrar organização 

criminosa que extorquia contribuintes 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, indeferiu pedido liminar formulado por um 

ex-auditor da Receita Federal para que fosse suspensa decisão que determinou o bloqueio de seus bens, 

inclusive aqueles mantidos em contas no exterior. 

 

O ex-auditor foi denunciado pela suposta participação em organização criminosa responsável por extorquir 

empresários e industriais para reduzir valores de autuações e eliminar procedimentos tributários. O grupo foi 

desarticulado em 2011 pela operação Paraíso Fiscal, deflagrada em conjunto pela Polícia Federal, Ministério 

Público Federal (MPF) e Receita Federal. 

 

Segundo o ministro Mussi, o pedido do ex-servidor não se enquadra nas hipóteses previstas para a concessão 

de tutela de urgência durante o plantão judiciário. "O periculum in mora não está evidenciado, pois não há o risco 

de ineficácia da concessão da ordem mandamental na hipótese de a liminar não ser desde logo deferida", disse 

o ministro. 

 

Organização criminosa extorquia contribuintes 

 

Na ação penal, o ex-servidor é acusado de formação de quadrilha, corrupção, lavagem de dinheiro e manutenção 

de depósitos não declarados no exterior. Segundo as investigações, a organização teria sido instalada na 

Delegacia do Fisco em Osasco (SP) e causado prejuízos de mais de R$ 2 bilhões em impostos não recolhidos. 

 

O mandado de segurança impetrado contra o bloqueio de bens foi negado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF3). No pedido liminar no recurso em mandado de segurança, a defesa apontou diversas 

irregularidades na decisão do TRF3, entre elas a invalidade do bloqueio de ativos no exterior. 

 

Denunciado tinha valores incompatíveis com seus rendimentos 

 

Para o ministro Jorge Mussi, as questões levantadas pela defesa no pedido de liminar são as mesmas que 

deverão ser examinadas pelo STJ quando do julgamento do mérito do recurso. 

 

Além disso, o ministro destacou que o TRF3, ao manter o bloqueio de bens, apontou que o ex-servidor foi 

encontrado em posse de valores milionários – tanto em reais quanto em dólares –, mantidos em cédulas e em 

contas bancárias no Brasil e no exterior. Os valores, segundo o MPF, eram incompatíveis com os rendimentos 

recebidos pelo investigado. 

 

"Em juízo de cognição sumária, verifica-se que não restou comprovado o risco de dano irreparável, a ponto de 

justificar a prestação jurisdicional em sede de plantão", concluiu o ministro. 



   
 

   
 

 

O mérito do recurso em mandado de segurança será analisado pela Quinta Turma, sob relatoria do ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Leia a notícia no site  

 

Primeira Turma decide que não incide ICMS sobre serviço de provimento de capacidade de 

satélite 

 

Por entender que o serviço de provimento de capacidade de satélite não configura uma atividade de 

telecomunicação, a Primeira Turma decidiu que não incide ICMS nesta operação. De forma unânime, o colegiado 

negou provimento a dois recursos da Fazenda estadual do Rio de Janeiro que buscavam a classificação desse 

serviço como atividade tributável. 

 

A Fazenda destacou que a Lei Geral de Telecomunicações prevê que o ICMS incide sobre as prestações 

onerosas de serviços de comunicação, e que o serviço de provimento de capacidade de satélites para outras 

empresas se enquadraria nesse conceito. 

 

Segundo o relator dos processos, o ministro Benedito Gonçalves, a atividade em questão não é um serviço de 

comunicação, mas sim um suplemento deste. 

 

"Os satélites disponibilizados não passam de meios para que seja prestado o serviço de comunicação, sendo 

irrelevante para a subsunção tributária que se argumente no sentido que há retransmissão ou ampliação dos 

sinais enviados", explicou o ministro. 

 

Na origem, a Fazenda estadual tentou a cobrança de mais de R$ 500 milhões em ICMS que seria devido pela 

Claro S.A pela disponibilização dos satélites Star One para o uso de outras empresas de telecomunicações. 

 

O pedido foi rejeitado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro sob o argumento de que os satélites são meros 

meios disponibilizados para que outras empresas efetuem serviços de telecomunicação. 

 

Serviço suplementar ou atividade meio 

 

Ao analisar o recurso especial da Fazenda, o ministro Benedito Gonçalves ressaltou que a Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel), em seus diversos regramentos, não considera o provimento de capacidade de 

satélite como um serviço de telecomunicações. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27012022-Mantido-bloqueio-de-bens-de-ex-auditor-da-Receita-acusado-de-integrar-organizacao-criminosa-que-extorquia-.aspx


   
 

   
 

Ele disse que a jurisprudência do STJ é clara no sentido de que serviços suplementares e atividades meio não 

sofrem incidência do ICMS. No caso dos satélites, explicou, estes apenas espelham as ondas radioelétricas que 

sobre eles incidem além de não participarem do tratamento das informações emitidas nestas ondas. 

 

"Conforme adverte a doutrina, o terceiro que se limita a fornecer, ainda que a título oneroso, os meios necessários 

à fruição dos serviços de comunicação já terão cumprido seu dever jurídico com a simples disponibilização de 

tais meios", comentou o ministro ao citar o professor Roque Antonio Carraza. 

 

Benedito Gonçalves mencionou entendimento do STJ no Tema 427 dos recursos repetitivos, segundo o qual o 

ICMS somente incide sobre o serviço de telecomunicação propriamente dito, e não sobre as atividades-meio e 

serviços suplementares. 

 

Leia a notícia no site 

 

Acusado de praticar estelionato contra idosos em Goiás vai permanecer preso 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, negou pedido de liberdade em favor de 

homem preso preventivamente acusado de diversos crimes de estelionato contra idosos. 

 

Para o ministro, não há flagrante ilegalidade na decisão do Tribunal de Justiça da Goiás (TJGO) que manteve a 

prisão preventiva. Segundo a corte estadual, a medida era necessária como forma de evitar a reiteração delitiva 

e a evasão do distrito da culpa – os crimes foram cometidos em Goiás, mas ele foi preso no Rio de Janeiro. 

 

De acordo com a Polícia Civil de Goiás, o homem atuou em conjunto com grupo que causou prejuízos de pelo 

menos R$ 135 mil às vítimas. Para execução dos golpes, os membros do grupo se passavam por policiais ou 

agentes bancários e obtinham os cartões das vítimas, para depois realizarem compras fraudulentas. 

 

Prisão preventiva não seria necessária, segundo a defesa 

 

No pedido de liminar em habeas corpus, a defesa do acusado disse que ele não chegou a ser reconhecido pelas 

vítimas e que os supostos crimes não foram cometidos com violência ou grave ameaça, o que reforçaria a 

desnecessidade da prisão preventiva. 

 

Além disso, a defesa lembrou que outras pessoas presas pelos mesmos delitos estão em liberdade, ou com a 

imposição de medidas cautelares mais brandas, ou mesmo sem a aplicação de qualquer medida restritiva. 

 

Para o ministro Jorge Mussi, os argumentos apresentados no pedido de liminar em habeas corpus acabam se 

confundindo com o próprio mérito da impetração. Nestes casos, lembrou o ministro, deve-se reservar ao órgão 

competente, no momento do julgamento do mérito, a análise mais aprofundada das alegações. 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=427&cod_tema_final=427
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27012022-Primeira-Turma-decide-que-nao-incide-ICMS-sobre-servico-de-provimento-de-capacidade-de-satelite.aspx


   
 

   
 

 

O mérito do habeas corpus será julgado pela Quinta Turma, sob a relatoria do ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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